CODIGO DE MINAS — AUTORIZACAO DE LAVRA — TRANS-
FERENCIA — EMPRESA DE MINERACAO — AUTORIZA-

GCAO PARA FUNCIONAR

— Ainda que destine o minério extraido ds suas préprias
usinas a emprésa titular do direito de lavra ndo fica dispen-
sada de obter autoriza¢do para praticar a mineragdo.

MINISTERIO DA AGRICULTURA

Aviso n® G. M. 676 de 2 de maio
de 1951, do Ministério da Agricultura.

Assunto — Cédigo de Minas. — Au-
torizacdo de lavra. — Transferéncia.

— Emprésas de mineragido e empré-
sas que utilizam matéria prima mi-
neral. Autorizagio para funcionar.

*

PARECER

1. Francisco José Pinto de Souza,
autorizado a lavrar jazida de argila
refratiria e associados, no Municipio
de Santa Luzia, Estado de Minas Ge-
rais, nos térmos do decreto n.° 17.432,
de 27-12-44, transferiu todos os seus
direitos de concessionario da mina, a
Cia. Siderurgica Belgo Mineira, por
escritura publica de 25-3-50. Esta em-
présa, comprovando o alegado, reque-
reu a averbacio do ato no ivro pré-
prio da D. F. P. M. do Ministério
da Agricutura, aos 14-4-50,

2. Na reparticdo de origem, foi exa-
rada, no processo, informacgdo, segundo
a qua, a fim de que possa dar cur-
so ao pedido, mister se torna que a
requerente comprove estar organizada

como emprésa de mineracdo ¢ bem as-
sim ecomprove a sua idoneidade finan-
ceira para o fim visado.

3. Ciente da exigéncia a emprésa
opos-lhe réplica, sustentando ndo es-
tar obrigada a fazer prova de sua or-
ganizagdo como emprésa de minera-
¢do uma vez que o seu objetivo, ao
adquirir o direito de lavrar a mina,
nio é beneficiar, vender ou destinar a
terceiros a argila dela extraida. Sua
determinacdo é empregd-la nas suas
préprias usinas, como explicitamente
declarou na escritura de compra e rea-
firma agora. Em novo arrazoado a
emprésa desenvolve o argumento de
que o Cédigo de Minas conhece duas
espécies de sociedades — as que pra-
ticam a mineracdo e as que utilizam
matéria prima mineral (arts. 1.9, 49,
53 e 54). A requerente estaria enqua-
drada entre as da segunda categoria,
utilizando nas suas préprias instalacdes
a matéria prima extraida da usina.

4. Opinaram no sentido da satisfa-
¢do da exigéncia inicial, a despeito das
explicagées da emprésa, o assistente
Juridico, o Diretor do D. N. P. M,
e o Consultor Juridico do Ministério.
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Tais pronunciamentos foram aprova-
dos pelo Sr., Ministro. Mas a interes-
sada ndo se conformou com o despa-
cho e pleiteou reconsideragdo. Instrui-
do éste pedido veio ter o respectivo
processo a Consultoria Geral, com avi-
so ministerial, solicitando parecer.

II

5. Entende-se por lavra o conjunto
de operagdes necessirias a extracéio
industrial de substincias minerais ou
fosseis da jazida (Cédigo de Minas,
art. 1.9 § 1.9 in fine). Bste direito
€ que o primitivo titular transferiu a
Belgo-Mineira. Est4 ela, portanto, apta
a lavrar e vai fazé-lo. Mas para exer-
cer essa atividade é mister habilitar-
se como emprésa de mineracio (Cé-
digo de Minas, art. 6., § 1.9, com-
binado com o decreto-lei n.° 935, de
8-12-38).

6. O destino que a emprésa preten-
de dar ao produto da lavra ndc basta
para desnaturar a sua atividade Des-
de que pratique operacdes tendentes
a extrac¢ido industrial da jazida esta-
r4d lavrando e, para lavrar, é preciso
munir-se préviamente de autorizacdo
especial.

7. A argumentacdo do ilustre juris-
consulto que patrocina a causa da em-
présa, o Dr, Trajano de Miranda Val-
verde, é exata, quando demonstra que
o Cédigo conhece duas espécies de em-
présas: as que mineram e as que uti-
lizam matéria prima mineral. Mas a
Belgo-Mineira vai fazer as duas coisas
— lavrar e utilizar o produto extrai-
do da jazida. Para o exercicio da se-
gunda atividade n#o seria necessaria
a autorizagiio especial mas para o da
primeira, a resposta é afirmativa.

8. A opinido emitida em seu pre-
cioso livro sobre Sociedades por Acgées
I, n© 297, é também sustentada por
A. A. de Barros (A Legislagio Mi-
neira do Brasil, 1941, pag. 80). Se-
ria aceitivel se a emprésa pretendes-
se apenas utilizar a matéria prima,
mas, como ficou dito, ela vai lavrar
também.

9. A exigéncia da autorizagio pré-
via para funcionar, imposta as em-

présas de minera¢do, ndo me parece
que deva subsistir.

Neste sentido sugeri a inclusdo de
dispositivo no anteprojeto do Cédigo
de Minas, elaborado pela Comissdo es-
pecial organizada em 1947, pelo Se-
nkor Ministro da Agricultura e que
tive a honra de presidir (Ata da 13.®
reunido, em 28-4-47), Disse entdo que,
sendo do interésse nacional a explo-
ragio das riquezas minerais do pais,
bastaria que o pretendente fosse idé-
neo, para obter a autorizacio.

Na exposigdo de motivos do ante-
projeto, assim ficou redigida a opi-
nido da Comissdo:

11. A Comissdo julgou desnecessa-
rio manter o dispositivo do Cédigo vi-
gente que exige autorizagio prévia para
funcionar como Sociedade de mineracao
a que requerer autoriza¢io da pesquisa
ou lavra, uma vez que a exigéncia sé
se justificava para a verificacdo, nos
documentos constitutivos da sociedade,
se eram brasileiros todos os seus acio-
nistas, como o exigia o art. 143, § 1.9,
da Carta de 1937, nido reproduzida pela
Constituicdo de 1946.

12. Se para obter a autorizagdo,
basta que a sociedade seja organiza-
da no Brasil, o que se pode exigir dela
é que o faca de acérdo com a lei comum,
cabendo a verificacdo ao Departamento
Nacional da Indistria e Comércio, ou
as Juntas Comerciais, conforme tenha
a sua sede no Distrito Federal ou nos
Estados, ao requerer o arquivamento
dos documentos constitutivos sem pre-
juizo do que o Ministério da Agricul-
tura, entender, ao outorgar a autori-
zacio (Anteprojeto publicado na Re-
vista Mineracido e Metalurgia, vol.
XIV, n© 81, setembro-outubro de 1949,
pag. 90; Projeto sob n.° 161-1950 pu-
blicado no Didrio do Congresso Nacional,
de 27-4-50, pag. 2.893; idem, D. C. N.
de 3-5-50, pag. 3.002 — arts. 21, 33
e 40).

Mas enquanto tal proposicdo nio for
convertida em lei, somente os habili-
tados préviamente poderio lavrar (Cé-
digo de Minas, art. 34, n.0 XVI).

10. Em Conclusio. A Belgo-Minei-
ra, como titular por transferéncia
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do direito de lavra, quer exercé-lo.
A utilizacdo do produto extraido é
atividade distinta; se para esta nao
precisa de autorizacdo especial para
a lavra se faz mister tal requisito. Opi-
no, pois, pela manutengdo do despa-
cho ministerial.

E 0 que me parece.

S. M. J.

Rio de Janeiro, 19 de junho de 1951.
— Carlos Medeiros Silva, Consultor Ge-
ral da Republica.

Despacho do Sr. Ministro:
Em 28-6-51. — Jodo Cleofas.

Aprovo.





